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PARECER Nº 107/2021 – LIC 

CREDENCIAMENTO 001/2021 

DE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PALMITAL – PR 

PARA: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PALMITAL – PR 

 
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DE SÁUDE. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO 
DIRETA. POSSIBILIDADE JURÍDICA. 
RECOMENDAÇÕES NECESSÁRIAS: ARTs. 25 DA LEI 
Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

 

Trata-se de parecer solicitado pela Exma. Sra. Secretária 

de Saúde, acerca da realização de chamamento público para credenciamento e 

possível contratação de pessoas físicas interessadas em realizar atendimento aos 

usuários do Sistema Único de Saúde no Município de Palmital-PR, em caráter 

complementar, tendo por objeto a prestação de serviços de Médicos. 

 Instruem o presente processo, dentre outros, encaminhados pela 

Secretaria de Administração, a devida justificativa, enfatizando as dificuldades 

ocasionadas pela pandemia do COVID-19, que aumentou a demanda pelos serviços 

de saúde e a solicitação visando à realização do procedimento. 

É o breve relatório. 

Prefacialmente, considera-se conveniente a consignação de que a 

presente manifestação toma por base os elementos que constam dos autos do 

processo administrativo em epígrafe. Destarte, à luz do art. 3º, VIII e XXII, da Lei 

Municipal nº 33/2013, tem-se que compete a esta Procuradoria prestar consultoria 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe sendo permitido adentrar a análise da 

conveniência e da oportunidade dos atos administrativos praticados pelo gestor, e 

nem, ainda, verificar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 
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O Ministério da Saúde, com fundamento no inciso XIV do art.16 da Lei 

n 8080/90, normatiza por Portaria a participação complementar da iniciativa privada 

na execução de serviços de saúde e o credenciamento de prestadores de serviços 

de saúde no SUS.  

Credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a 

Administração convoca interessados para, segundo condições previamente 

definidas e divulgadas, credenciarem-se como prestadores de serviços ou 

beneficiários de um negócio futuro a ser ofertado, quando a pluralidade de serviços 

prestados for indispensável à adequada satisfação do interesse coletivo ou, ainda, 

quando a quantidade de potenciais interessados for superior à do objeto a ser 

ofertado e por razões de interesse público a licitação não for recomendada. 

Apesar de não ser um procedimento previsto expressamente na 

legislação, é reconhecido como válido pela própria jurisprudência do TCU, Tribunais 

de Contas e pela doutrina. 

"Cumpre ponderar, desde já, que a hipótese de credenciamento não foi 

prevista na Lei 8666/93. Não há qualquer dispositivo que aborde o assunto, 

regrando suas premissas. Impende reafirmar, por oportuno, que a 

inexigibilidade não depende de autorização legal, tanto que ocorre em todas 

as situações de inviabilidade de competição, o que remonta à questão 

fática"1 

O credenciamento se dará por ato formal e aplicar-se-á a todos os 

licitantes que foram habilitados em procedimento específico, fundamentado no caput 

do art. 25 da Lei n 8.666/1993, quando se conferirá o direito de exercer 

complementarmente a partir da celebração de contrato, a prestação de serviços de 

saúde. Portanto, o credenciamento preservará a lisura, transparência e 

economicidade do procedimento, garantindo tratamento isonômico dos interessados, 

com a possibilidade de acesso de qualquer um que preencha as exigências 

estabelecidas em regulamento e observando os princípios e diretrizes do SUS. 

"No credenciamento todos os interessados em contratar com a 

Administração Pública são efetivamente contratados, sem que haja relação 

                                                           
1 Joel de Menezes Niebuhr- Licitação pública e contrato administrativo. 4- edição, editora Fórum, 2015. P. 110 
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de exclusão. Como todos os interessados são contratados, não há que se 

competir por nada, forçando-se reconhecer, por dedução, a inviabilidade de 

competição e a inexigibilidade de licitação pública."2 

O credenciamento é uma hipótese de inexigibilidade de licitação, e a 

celebração do contrato se dará conforme determina o artigo 62 da Lei 8666/93, 

quando seus valores estiverem compreendidos nos limites das duas modalidades de 

licitação: tomada de preços e concorrência, seguindo o seguinte roteiro: 

•chamamento público com a publicação do regulamento (edital) 

 •inscrição 

 •cadastro (Certificado de Registro Cadastral - CRC) das entidades 
privadas interessadas 

 •habilitação  

•assinatura do termo contratual 

 •publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do ente contratante 
ou jornal local de grande circulação 

 

A Lei de licitações do Estado do Paraná, Lei 15.608/2007, prevê os 

seguintes requisitos para o credenciamento, que deverão constar do Regulamento:  

Art. 25. O processo de credenciamento deve ser autorizado pela autoridade 
competente, ser processado mediante a elaboração de edital pelo órgão público 
interessado e atender aos seguintes requisitos:  

I – explicitação do objeto a ser contratado;  

II – fixação de critérios e exigências mínimas à participação dos interessados;  

III – possibilidade de credenciamento a qualquer tempo pelo interessado, pessoa 
física ou jurídica;  

IV – manutenção de tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, dos 
critérios de reajustamento e das condições e prazos para o pagamento dos serviços;  

V – rotatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a vontade da 
Administração na determinação da demanda por credenciado;  

VI – vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela 
adotada;  

VII – estabelecimento das hipóteses de descredenciamento, assegurados o 

                                                           
2 Idem, Idem 
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contraditório e a ampla defesa;  

VIII – possibilidade de rescisão do ajuste, pelo credenciado, a qualquer tempo, 
mediante notificação à Administração com a antecedência fixada no termo; 

 IX – previsão de os usuários denunciarem irregularidade na prestação dos serviços 
e/ou no faturamento. 

Registre-se que os valores praticados nas ações complementares de 

saúde são elevados, havendo a necessidade de celebração de contrato. 

Afirme-se, igualmente, que o chamamento público não é uma nova 

modalidade licitatória, sendo uma ferramenta de pesquisa de mercado, contudo 

deve obedecer aos critérios mínimos para a demonstração de que o futuro 

contratado possui capacidade para contratar com a Administração Pública, bem 

como que o procedimento se encontra em regularidade com os dispositivos regem a 

contratação com o Ente Público.  

De fato, no edital e seus anexos devem constar os seus requisitos 

elencados no artigo 40 da Lei n. 8.666/93 e ainda seu objeto, prazos e condições, 

casos de sanções e penalidades, local e horário para recebimento de informações e 

respectivos termos, forma de apresentação das propostas, critérios de 

procedimento, indicação de dotação orçamentária correlata com a indicada pela 

Secretaria Requerente, condições relativas ao contrato e disposições finais, devendo 

necessariamente segundo o TCU conter: 

1 – Ampla divulgação, inclusive por meio “de convites a interessados do ramo 

que gozem de boa reputação profissional; 

 2 – fixar os critérios e exigências mínimas para que os interessados possam 

credenciar-se, de modo que os profissionais, clínicas e laboratórios que 

vierem a ser credenciados tenham, de fato, condições de prestar um bom 

atendimento, sem que isso signifique restrição indevida ao credenciamento;  

3 – fixar, de forma criteriosa, a tabela de preços que remunerará os diversos 

itens de serviços médicos e laboratoriais e os critérios de reajustamento, bem 

assim as condições e prazos para o pagamento dos serviços faturados; 

 4 – consignar vedação expressa do pagamento de qualquer sobretaxa em 
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relação à tabela adotada, ou do cometimento a terceiros (associação de 

servidores, p. ex.) da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou 

intermediação do pagamento dos serviços prestados;  

5 – estabelecer as hipóteses de descredenciamento, de forma que os 

credenciados que não estejam cumprindo as regras e condições fixadas para 

o atendimento, sejam imediatamente excluídos do rol de credenciados; 

 6 – permitir o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, 

pessoa física ou jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas;  

7 – prever a possibilidade de denúncia do ajuste, a qualquer tempo, pelo 

credenciado, bastando notificar a Administração, com a antecedência fixada 

no termo;  

8 – possibilitar que os usuários denunciem qualquer irregularidade verificada 

na prestação dos serviços e/ou no faturamento; e  

9 – fixar as regras que devam ser observadas pelos credenciados no 

atendimento (como p. ex. proibição de que o credenciado exija que o usuário 

assine fatura ou guia de atendimento em branco)”. (TCU 656/1995. Processo 

n.º TC 016.522/95-8. Relator Ministro Homero Santos. DOU 28.12.1995. 

Página 22.549). 

Quanto a minuta de contrato deve se encontrar alinhada com o 

ordenamento vigente apresentando as cláusulas obrigatórias em especial as de: 

objeto; regime de contratação; preço, condições e critérios de reajuste; prazo; 

crédito pelo qual correrá despesa (em consonância com o indicado no oficio de 

abertura e edital); obrigações mútuas e específicas; garantias do contrato; casos de 

rescisão, penalidades e multas; vinculação legal e administrativa entre outras 

clausulas complementares. 

Trata-se assim de uma modalidade de licitação inexigível diante da 

impossibilidade de concorrência, pois imprescindível a fixação de tabela de preços 

que remunerarão os serviços médicos prestados, as condições e prazos para 

pagamento. Os interessados terão conhecimento prévio dos valores a serem pagos 

pelo serviço prestado, não havendo diferenciação no pagamento e disputa entre os 
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credenciados. Em regra, os valores são tabelados e pagos mediante repasse do 

Sistema Único de Saúde – SUS podendo, a critério da administração, obedecer piso 

da piso da categoria. 

O instituto do credenciamento, neste caso justificado pelo gestor em 

razão da pandemia do COVID-19 que gerou um aumento pela busca dos serviços 

de saúde, pode portanto, ser utilizado de forma complementar, para suprir eventual 

demanda reprimida de serviço de saúde. Há que se considerar, entretanto, que o 

credenciamento deve atender aos diversos princípios da administração pública, 

especialmente no que tange à legalidade, impessoalidade, igualdade, publicidade e 

probidade administrativa. 

Há ainda que se frisar a autorização da Lei Orgânica Municipal que 

possibilita a contratação temporária independentemente da realização de Processo 

Seletivo nos casos de calamidade pública devidamente reconhecida, in verbis: 

Art. 163. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Município de Palmital, voltada para a consecução do bem+estar do povo 
e para a construção de uma sociedade livre, democrática, justa e solidária, sujeitar-
se-á aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade 
e, também, aos seguintes preceitos: 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação, por tempo determinado, para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público, cumpridos os 
seguintes critérios 

a) realização de teste seletivo, ressalvados os casos de calamidade pública; 

b) contrato improrrogável com prazo máximo de um ano, vedada a recontratação 

 

No caso específico de Palmital-PR, o Estado de Calamidade foi 

reconhecido pela Assembléia Legislativa do Estado do Paraná através do Decreto 

Legislativo nº 06 de 22 de abril de 2021. 

Pelo exposto, se atendidas a exigência legalmente estabelecidas 

quanto a possibilidade contratar com a administração pública, somos pelo 

prosseguimento do chamamento público, face o atendimento dos requisitos legais e 

aos princípios administrativos que regem a matéria. 
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Não se olvide que esses profissionais credenciados não deverão ser 

considerados servidores, mas prestadores de serviços, conforme entendimento do 

Tribunal de Contas da União (TCU).  

Atente-se o para as publicações devidas com o fito de maior 

publicidade possível ao procedimento ora analisado 

 

CONCLUSÃO:  

Pelo exposto, esta Procuradoria entende dar prosseguimento do feito,   

que o chamamento público é instrumento legal e adequado, com vistas ao 

atendimento da demanda de contratação de profissionais apresentada pela 

Secretaria Municipal de Saúde, segundo regras desde que observadas as 

recomendações expedidas neste opinativo.  

 

É o parecer, salvo melhor juízo ou entendimento.  

 

Palmital, 04 de Março de 2021. 

 

 

DANILO AMORIM SCHREINER 

Procurador do Município 

OAB/PR 46.945 

 


